
Fiat não prova que empregado resolvia assuntos pessoais após bater
ponto

Sem comprovar que um ex-funcionário batia o cartão de ponto e depois se dedicava a atividades
pessoais, como ir ao banco, antes de começar a jornada de trabalho, a Fiat perdeu recurso na Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais, do Tribunal Superior do Trabalho. Ao não conhecer dos
embargos da empresa, a SDI-1, por maioria, entendeu que a decisão da 5ª Turma, determinando o
pagamento como hora extra do tempo excedente registrado no cartão de ponto, não contrariou a Súmula
366 do TST.

O relator dos embargos, ministro Renato de Lacerda Paiva, salientou haver uma particularidade no caso,
que seria a prova de que o trabalhador utilizava os minutos antes da jornada para afazeres pessoais. Ele
esclareceu que a Súmula 366 estabelece que os minutos registrados nos cartões de ponto que ultrapassem
a jornada diária em mais de dez minutos diários são “presumidamente considerados como tempo à
disposição do empregador”, conforme o artigo 4º da CLT. Porém, havendo provas de que esse tempo era
utilizado pelo trabalhador para troca de roupa, lanche ou ida a banco, segundo o ministro, “não prevalece
a mencionada presunção, que é apenas relativa”.

A prova a que se referiu o ministro Renato Paiva é um esclarecimento do TRT-3, que está no acórdão da
5ª Turma, de que houve inspeção judicial a respeito da questão, na qual foi constatado que, nos minutos
excedentes registrados nos cartões de ponto, “os empregados não se encontram à disposição da empresa,
mas, sim, cuidam de atividades pessoais”.

A 5ª Turma, ao decidir pelo pagamento do tempo em questão como hora extra, retirado pelo TRT-3,
ressaltou que não era possível determinar particularmente quem, em cada caso, nos minutos excedentes
registrados nos controles de jornada, fez uma coisa ou outra, pois havia quem fosse ao banco,
conversasse, trocasse de roupa, tomasse banho ou café da manhã, lanchasse, esperasse outros colegas.
Para o relator na SDI-1, porém, a 5ª Turma, ao deferir as horas extras, aplicou mal a Súmula 366.

O ministro José Roberto Freire Pimenta divergiu do entendimento do relator, ressaltando que não há no
acórdão da 5ª Turma afirmação de que o tempo, anterior ou posterior à jornada normal, “prestado por
este empregado específico, não se enquadra na hipótese do artigo 4º”. O ministro considerou que cabe ao
empregador fiscalizar a atividade de cada empregado e salientou que, “se o cartão de ponto é marcado,
esse tempo é tempo à disposição”. Por fim, observou que seria necessária uma prova muito mais forte do
que a que consta nos autos para afastar a incidência da Súmula 366, concluindo que ela não foi mal
aplicada, nem contrariada pela decisão da Turma.

Ao proferir seu voto, acompanhando a divergência, o ministro João Oreste Dalazen enfatizou que não
viu nenhum registro particularizado em relação à utilização do tempo para atividades pessoais
concernente ao autor do processo e considerou o registro da inspeção judicial como “referência
genérica”. O ministro Dalazen destacou ainda a importância do registro dos cartões de ponto,
observando que, “se quiser retirar a credibilidade desse documento, é necessário que se produza uma
prova relativa especificamente ao empregado sobre o qual se discute a jornada de trabalho, e não de
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forma genérica e indistinta”.

Com exceção dos ministros Renato Paiva e Moura França, que excluíam da condenação as horas extras
relativas aos minutos antecedentes e posteriores à jornada, os demais acompanharam a divergência
levantada pelo ministro José Roberto Freire Pimenta, que foi designado redator do acórdão, após a
vitória de seu entendimento. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.
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